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Minuta de Contrato

Processo nº 58000.109846/2017-41

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DO MINISTÉRIO DO ESPORTE E A EMPRESA ..............................................................

A União, por intermédio do Ministério do Esporte, com sede no Setor de Indústrias Gráficas – SIG, Quadra 04, Edifício Capital Financial 
Center, Bloco “C”, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 02.973.091/0001-77, neste ato representado(a) pelo
(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... 
de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de prevenção e combate a incêndio e pânico, evacuação 
de área e à prestação de primeiros-socorros para proteção à vida e ao patrimônio por meio de Bombeiro Civil (Brigada de Incêndio), a 
serem executados de forma contínua nas dependências do Ministério do Esporte em Brasília/DF, conforme condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DIMENSIONAMENTO

2.1. As quantidades de profissionais/postos de trabalho estão descritas na tabela a seguir: 

Item Posto Quantidade de postos Quantidade de profissionais

1 Bombeiro Civil - Brigada de incêndio - Diurno 12 x 36 4 8

O Quantitativo apresentado acima obedece ao estabelecido por meio das Nota Técnica N.º 02/2016 - CBMDF que classifica o risco de 
incêndio do Edifício na categoria (repartições públicas = Baixo = A) e a Norma Técnica N.º 007/2011 – CBMDF que dimensiona a 
quantidade de brigadistas de incêndio nas edificações (501 a 1000 de população fixa).

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação de pessoa jurídica, para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Contrato, encontra amparo legal:

3.1.1. Na Lei nº 10.520, de julho de 2002 (Institui o Pregão);

3.1.2. Na Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e alterações posteriores (Institui normas de licitação e contratos da 
Administração Pública);

3.1.3. No Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 (Dispõe sobre a contratação de serviços na Administração Pública);

3.1.4. Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns);

3.1.5. Decreto n.º 3.784 de 06 de abril de 2001 (Promove a inclusão de itens de bens de consumo e de serviços comuns na 
classificação a que se refere o Anexo II do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000);

3.1.6. No Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Regulamenta o Pregão Eletrônico);

3.1.7. No Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, com as alterações impostas pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro 
de 2002 (SICAF);

3.1.8. Na Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010 (SICAF);

3.1.9. No Decreto nº 7.203 de 04 de junho de 2010 (Nepotismo na Administração Pública);

3.1.10. Na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão- MPOG, e 
suas alterações (Dispõe sobre serviços continuados ou não);

3.1.11. Na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da empresa de 
Pequeno Porte);
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3.1.12. Portaria n.º 409, de 21 de dezembro de 2016, que dispõe sobre as garantias contratuais ao trabalhador na execução 
indireta de serviços e os limites à terceirização de atividades, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e das empresas estatais federais controladas pela União.

3.1.13. Instrução Normativa nº 2, de 6 de dezembro de 2016, Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento 
das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, no âmbito do Sistema de 
Serviços Gerais – SISG.

3.1.14. Normas e Leis relacionadas aos serviços de Bombeiro civil (Brigada de Incêndio):

3.1.14.1. Portaria nº 16/2011–CBMDF, que aprovou a Norma Técnica Nº 007/2011–CBMDF, que estabelece os critérios 
mínimos para a formação e prestação de serviço de brigada de bombeiros particular;

3.1.14.2. Norma Regulamentadora NR 23 – Proteção Contra Incêndios, que trata da obrigatoriedade de instalações de 
proteção contra incêndio, das rotas de fuga, dos equipamentos para combate a incêndio e do pessoal treinado no uso correto 
desses equipamentos;

3.1.14.3. Norma Técnica NBR 14276/2006 – Programa de Brigada de Incêndio, que estabelece as condições mínimas para 
a elaboração de um programa de brigada de incêndio;

3.1.14.4. Norma Técnica NBR 14608/2007 – Bombeiro Profissional Civil, que estabelece os requisitos para determinar o 
número mínimo de bombeiros profissionais civis em uma planta, bem como sua formação, qualificação, reciclagem e atuação;

3.1.14.5. Norma Técnica n° 02/2009 – CBMDF, que define o risco de incêndio;

3.1.14.6. Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2000, que dispõe sobre a profissão de bombeiro civil e dá outras providências.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a ser estabelecidos, em conformidade com a 
qualificação de cada profissional, seguindo as rotinas abaixo discriminadas:

4.1.1. BRIGADISTA PARTICULAR (BOMBEIRO CIVIL)

4.1.1.1. A prestação dos serviços de brigada de incêndio pelos profissionais bombeiros civis durante suas rotinas de 
trabalho tem por atribuição executar ações de prevenção e emergência nas edificações:

I - Ações de prevenção:

a) Elaborar, programar e propor alterações, quando necessário, ao PPCI - Plano de Prevenção Contra Incêndio e 
Pânico;

b) Fazer rondas periódicas nos ambientes do local de atuação;

c) Identificar os riscos de incêndio e pânico existentes no local da atuação;

d) Definir os procedimentos para a população em caso de sinistros e exercícios simulados;

e) Treinar periodicamente a população para o abandono da edificação, quanto aos procedimentos a serem 
adotados em caso de emergência, por meio de exercícios simulados, palestras, estágios, cursos etc.;

f) Inspecionar periodicamente os sistemas de proteção contra incêndio e pânico, em especial as saídas de 
emergência, bem como solicitar da área responsável manutenção dos sistemas preventivos que estiverem 
inoperantes;

g) Conhecer o funcionamento e saber operar os sistemas de proteção contra incêndio e pânico existentes no local 
da atuação;

h) Elaborar relatório mensal das atividades prestadas, apontando as irregularidades encontradas nos sistemas de 
proteção contra incêndio e pânico, riscos identificados, emergências atendidas, exercícios simulados, treinamentos 
e etc.;

II - Ações de emergência:

a) Identificação da situação de emergência;

b) Auxiliar a população no abandono da edificação, adotando as técnicas de abandono de área;

c) Acionar imediatamente o CBMDF, independentemente de análise de situação;

d) Verificar a transmissão do alarme aos ocupantes;

e) Combater os incêndios em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados por meio de extintores ou 
mangueiras de incêndio da própria edificação e onde não haja a necessidade de uso de equipamentos de proteção 
individuais específicos (equipamentos autônomos de proteção respiratória, capas de aproximação etc.);

f) Atuar no controle de pânico;

g) Prestar os primeiros socorros a feridos;

h) Realizar a retirada de materiais para reduzir as perdas patrimoniais devido a sinistros;

i) Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás liquefeito de petróleo quando da ocorrência de sinistro;

j) Estar sempre em condições de auxiliar o CBMDF, por ocasião de sua chegada, no sentido de fornecer dados 
gerais sobre o evento bem como, promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança e ao PPCI.

4.1.1.2. Além das descritas acima, devem ainda ser observadas as ações:

a) Realizar vistorias periódicas em todos os dispositivos perceptivos de combate a incêndio, como alarmes, portas corta 
fogo, extintores etc.;
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b) Realizar os primeiros-socorros e resgate de vítimas, e acompanhamento até a chegada do CBMDF;

c) Prestar suporte ao CBMDF nas situações e atividades realizadas nas dependências do edifício;

d) Conhecer todas as vias de escape da edificação pelas quais as pessoas possam sair rapidamente em situações de 
emergência;

e) Conhecer a localização de todos os equipamentos de proteção contra incêndio (sistemas de alarme, extintores, 
hidrantes, detectores de fumaça, etc.);

f) Agir rápida e energicamente em situações de emergência;

g) Realização de treinamento prático de noções contra incêndio para todos os ocupantes dos prédios, inclusive quanto à 
operação de extintores;

h) Inspeção de todos os setores ao término do expediente, verificando se todos os equipamentos foram desligados, luzes 
apagadas e lixeiras esvaziadas;

i) Elaborar Plano de Combate e Abandono;

j) Elaborar relatório das irregularidades encontradas nos sistemas preventivos com apresentação de sugestões para 
melhoria das condições de segurança;

k) Acompanhar, quando da execução dos testes nos sistemas instalados (rede de hidrantes, extintores, sprinklers, força e 
iluminação de emergência). Após a execução desses testes, deverá ser elaborado Laudo Técnico dos resultados, 
informando sobre as condições de uso dos sistemas testados.

l) Atender ao plano de emergência da empresa, elaborada por profissional habilitado ou empresa especializada;

m) Proceder as demais providências preventivas e corretivas determinadas pela Administração do Ministério do Esporte e 
suas unidades administrativas, por Órgãos de Segurança e da Medicina do Trabalho, pelo Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal – CBMDF.

4.2. Deverão ser observadas como periodicidades mínimas de cada procedimento a ser adotado pela Brigada de Incêndio o 
estabelecido abaixo, sem prejuízo de outros procedimentos comuns da área, de modo a garantir a efetiva prevenção de riscos:

4.2.1. PROCEDIMENTO DIÁRIO

4.2.1.1.  Nos equipamentos de combate a incêndio, verificar, sempre apresentando os relatórios à unidade competente, 
com proposição de resolução do problema apresentado:

a) Se os extintores encontram-se desobstruídos;

b) Se as caixas de hidrantes estão abrindo em perfeitas condições;

c) Se os esguichos e mangueiras de incêndio estão em perfeitas condições de conexão e uso;

d) Se os registros da rede de hidrantes estão abertos;

e) Se as mangueiras estão armazenadas na forma recomendada pela norma;

f) Se o nível de água dos reservatórios atende ao adequado;

g) Se a reserva técnica de incêndio nos reservatórios está sendo mantida;

4.2.1.2. Para instalações elétricas e eletrônicas, inspecionar:

a) As perfeitas condições de isolamento;

b) A existência de fios e cabos soltos e ligações improvisadas;

c) As tomadas e equipamentos instalados inadequadamente;

d) Se existe ruído excessivo em reatores, quadros gerais e de distribuição e outros equipamentos elétricos;

e) Outros itens que oferecem perigo quanto a incêndios;

f) As indicações no painel de detecção e alarme de incêndio;

g) Se as lâmpadas da escada de emergência estão acesas.

4.2.2. PROCEDIMENTO SEMANAL

4.2.2.1. Rotas de fuga, verificar, comunicando sempre ao setor responsável:

a) As escadas internas e de emergência e rotas de saídas (corredores, hall), encontram-se desimpedidas;

b) Os depósitos, almoxarifados, arquivos, salas e outros ambientes oferecem riscos de incêndio;

c) As instalações de cozinhas e lanchonetes oferecem riscos de incêndio;

d) A iluminação das escadas e corredores é satisfatória;

e) O corrimão e fitas antiderrapantes das escadas encontram-se em perfeitas condições de uso;

f) As portas corta-fogo das escadas estão em perfeitas condições de uso quanto à abertura no sentido de fluxo e se as 
barras antipânico e fechaduras funcionam perfeitamente.

4.2.2.2. Elevadores, verificar:

a) Os quadros elétricos, quadros de comando, maquinário, cabine e portas;

b) O pleno funcionamento.

4.2.3. PROCEDIMENTO MENSAL
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4.2.3.1. Para equipamentos e instalações de incêndio:

a) Os lacres e vencimento de carga dos extintores;

b) A sinalização de extintores e hidrantes;

c) As pinturas e vidros das caixas de hidrantes;

d) Se os hidrantes estão atuando;

e) Se os sprinklers estão em perfeito funcionamento quanto à pressão na rede;

f) Se há vazamento e infiltração de água nas paredes dos reservatórios;

4.2.3.2. Para sistemas elétricos:

a) O quadro geral de energia e os quadros de distribuição dos andares, quanto ao aquecimento dos disjuntores e cabos.

4.2.3.3. Elevadores:

a) Acompanhar a manutenção dos elevadores pela empresa contratada, verificando se está sendo realizada 
regularmente.

4.2.4. PROCEDIMENTO TRIMESTRAL

4.2.4.1. Equipamentos e instalações de combate a incêndio:

a) O estado geral das tubulações dos sistemas de hidrantes;

4.2.4.2. Sistemas elétricos:

a) O quadro geral de energia e os quadros de distribuição dos andares, quanto ao aquecimento dos disjuntores e cabos.

4.2.4.3. Testes e medições nos sistemas de detecção e combate a incêndio:

a) A abertura e fechamento dos registros dos hidrantes e dos sprinklers;

b) As medições da tensão nos laços da central de detecção e alarme de incêndio;

c) A limpeza de extintores, caixas de hidrantes, detectores, central de detecção;

d) Os testes na central de detecção e alarme de incêndio, detectores, acionadores e sirenes, para cada laço 
individualmente;

e) A pesagem de extintores.

4.2.4.4. Testes e medições nos sistemas de instalações elétricas:

a) No Grupo Gerador de Emergência quando a empresa responsável realizar testes e reaperto geral das conexões do 
equipamento;

b) Nas Instalações Elétricas, procedendo e/ou acompanhando as medições de tensão e corrente dos circuitos dos 
quadros parciais de energia.

4.2.5. PROCEDIMENTO SEMESTRAL

4.2.5.1. Equipamentos e instalações de combate a incêndio:

a) Os testes hidrostáticos em todas as mangueiras;

b) A verificação de extintores de incêndio de todo o prédio, com apresentação de relatório ao gestor do contrato 
apontando aqueles que devem ser recarregados, aqueles que apresentem vazamentos, tenham sido usados ou que não 
estejam em conformidade com a NBR – 11716.

4.2.5.2. Equipamentos e instalações elétricas, verificar:

a) A limpeza geral nos Quadros Geral de Baixa Tensão - QGBT;

b) Ao reaperto nos bornes e barramentos nos Quadro Geral de Baixa Tensão - QGBT;

c) Ao reaperto nos bornes e barramentos no Painel de Disjuntores - QGD;

d) A limpeza geral no Painel de Disjuntores - QGD;

e) Ao reaperto geral dos parafusos de contato, dos botões de comando, disjuntores, bornes, terminais e conexões dos 
cabos de todos os quadros elétricos.

4.2.6. PROCEDIMENTO ANUAL

4.2.6.1. Equipamentos e instalações de combate a incêndio, acompanhar quando a empresa responsável for:

a) Retocar ou refazer a pintura dos abrigos de combate a incêndio e demais componentes visíveis;

b) Realizar teste em todos os componentes dos sistemas: hidrantes, sprinkler, detecção, porta corta-fogo, válvulas, 
bombas de pressurização, etc.;

c) Realizar a retirada da água da rede de tubulação do sistema de sprinkler por andar e a retirada da água da rede de 
tubulação do sistema de hidrantes por coluna;

d) Realizar o reaperto de conexões e fixadores do Sistema Predial de Proteção contra Descarga Atmosférica - SPDA;

e) Efetuar teste em todas as mangueiras de incêndio.

4.2.6.2. Equipamentos e instalações elétricas, acompanhar quando a empresa responsável for:

a) Realizar reaperto geral nos barramentos e conexões elétricas;
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b) Realizar teste no sistema para desligamento do disjuntor geral;

4.2.6.3. Deveres da Brigada nas Verificações/inspeções e acompanhamento dos testes:

a) As verificações/inspeções e testes dos procedimentos discriminados serão executados pelas empresas contratadas 
para esse fim, como a execução dos serviços de manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio e pânico, 
sistema de instalações elétricas, manutenção dos elevadores e outras;

b) Caberá à empresa contratada para prestação dos serviços de “Brigada de Incêndio” o acompanhamento de tais 
atividades, emitindo relatórios apontando os riscos existentes e as ações a serem tomadas pela Administração para a 
eliminação dos referidos riscos.

4.3. Atender imediatamente a qualquer chamado de emergência dentro das dependências da Instituição de competência da 
área de brigada, e, na área externa quando necessário;

4.4. Ser o elemento multiplicador da mentalidade prevencionista e sua importância;

4.5. Inspecionar, periodicamente, todas as dependências do Ministério do Esporte e suas demais unidades administrativas, 
visando detectar possíveis situações que possam por em risco a integridade física dos servidores e do patrimônio público;

4.6. Registrar, diariamente, em livro de ocorrência, para acompanhamento por parte da fiscalização do CONTRATANTE, as falhas 
ocorridas nos equipamentos, com indicação do horário de acontecimento, forma inicial de comunicação utilizada, fato motivador e horário 
do saneamento dos problemas, bem como de qualquer anormalidade verificada;

4.7. Realizar diariamente, 3(três) rondas internas no edifício, no período da manhã, à tarde e a noite, sempre acompanhado por 
agentes de vigilância e por técnico da equipe de manutenção;

4.8. Verificar se os funcionários das empresas particulares que atuam nas dependências da edificação estão portando os EPI’s 
requeridos na atividade e comunicar ao setor competente, caso não estejam usando;

4.9. Verificar na ronda noturna a existência de algum equipamento elétrico que foi esquecido ligado e desligá-lo.

4.10. Verificação dos ambientes de copas e cozinhas, (funcionamento de tomadas, botijões de gás, respectivas mangueiras e 
registros, fornos de microondas, máquinas de fazer café e demais equipamentos elétricos);

4.11. Verificação das condições da estrutura física do prédio;

4.12. Checagem das sinalizações internas e externas;

4.13. Realizar anualmente treinamento simulado para o abandono da edificação de conformidade com PPCI;

5. CLÁUSULA QUINTA  – DOS POSTOS DE SERVIÇOS VINCULADOS À CONTRATAÇÃO

5.1. A Classificação Brasileira de Ocupações – CBO - foi instituída por Portaria Ministerial nº 397, de 9 de outubro de 2002, e tem 
por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins classificatórios junto aos registros administrativos e 
domiciliares. Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação Brasileira de Ocupações são de ordem administrativa e não se 
estendem as relações de trabalho. Já a regulamentação da profissão, diferentemente da CBO é realizada por meio de lei, cuja apreciação é 
feita pelo Congresso Nacional, por meio de seus Deputados e Senadores, e levada à sanção do Presidente da República.

5.2. A CBO é o documento que reconhece, nomeia e codifica os títulos e descreve as características das ocupações do mercado 
de trabalho brasileiro. Sua atualização e modernização se devem às profundas mudanças ocorridas no cenário cultural, econômico e social 
do País nos últimos anos, implicando alterações estruturais no mercado de trabalho.

5.3. Descrição Geral - Bombeiro Civil (Brigada de Incêndio)– CBO – nº 5171-10  - Agente de investigação de incêndio, Bombeiro 
de empresas particulares, Bombeiro de estabelecimentos comerciais, Bombeiro de estabelecimentos industriais, Bombeiro de segurança 
do trabalho. Atuam no comércio, indústria, serviços e agropecuária. São empregados com carteira assinada, organizam-se em equipe, 
trabalhando em locais fechados e abertos, em períodos diurnos e noturnos e em revezamento de turnos. Estão, conforme a especialidade 
das ocupações, expostos a materiais tóxicos, radiação, ruído intenso, umidade e altas temperaturas.

5.3.1. Descrição Sumária – Previnem situações de risco e executam salvamentos terrestres, aquáticos e em altura, 
protegendo pessoas e patrimônios de incêndios, explosões, vazamentos, afogamentos ou qualquer outra situação de emergência, 
com o objetivo de salvar e resgatar vidas; prestam primeiros socorros, verificando o estado da vítima para realizar o procedimento 
adequado; realizam cursos e campanhas educativas, formando e treinando equipes, brigadas e corpo voluntário de emergência. 

5.3.2. Características do Trabalho de Bombeiro Civil.

5.3.2.1. As Condições Gerais de Exercício - Atuam no comércio, indústria, serviços e agropecuária. São empregados com 
carteira assinada, organizam-se em equipe, trabalhando em locais fechados e abertos, em períodos diurnos e noturnos e em 
revezamento de turnos. Estão, conforme a especialidade das ocupações, expostos a materiais tóxicos, radiação, ruído intenso, 
umidade e altas temperaturas.

5.3.2.2. Formação e Experiência - Requer-se do bombeiro de segurança do trabalho e do salva-vidas o ensino 
fundamental completo, do bombeiro aeródromo, o ensino médio completo. Exige-se curso básico de qualificação de duzentas a 
quatrocentas horas-aula para todos. Os salva-vidas civis que atuam na orla marítima costumam receber treinamento dado por 
salva-vidas da polícia militar. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação profissional para 
efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005

5.3.2.3. ÁREAS DE ATIVIDADE – BOMBEIRO CIVIL

A  -  PREPARAR-SE PARA OCORRÊNCIAS
A.1  -  Conferir efetivo
A.2  -  Distribuir tarefas e funções
A.3  -  Conferir funcionamento do equipamento e viatura
A.4  -  Conferir estado do equipamento e material
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A.5  -  Abastecer equipamento e viatura
A.6  -  Praticar exercícios físicos
A.7  -  Praticar mergulho
A.8  -  Vigiar banhistas
A.9  -  Traçar itinerário
A.10  -  Providenciar manutenção dos equipamentos
A.11  -  Especificar equipamentos para aquisição

B  -  REALIZAR CURSOS E CAMPANHAS EDUCATIVAS
B.1  -  Ministrar aulas e palestras educativas
B.2  -  Formar brigadas de incêndio
B.3  -  Formar corpo voluntário de emergência
B.4  -  Treinar equipe de bombeiro e salvamento
B.5  -  Treinar brigadas de incêndio e abandono de local
B.6  -  Simular ocorrências com funcionários de empresas

C  -  PREVENIR ACIDENTES (INCÊNDIO, VAZAMENTO, EXPLOSÃO)
C.1  -  Mapear área de risco
C.2  -  Preparar plano de emergência
C.3  -  Aprovar projetos de segurança contra incêndio e pânico
C.4  -  Vistoriar instalações
C.5  -  Vistoriar sistema de proteção contra incêndio
C.6  -  Reconhecer local de trabalho
C.7  -  Analisar topografia da praia
C.8  -  Sinalizar locais de risco
C.9  -  Alertar banhista através do apito
C.10  -  Estabelecer rota de fuga
C.11  -  Acompanhar operações de risco
C.12  -  Remover árvores em perigo de queda iminente
C.13  -  Notificar departamento e seção para adequação às normas de segurança

D  -  EXECUTAR SALVAMENTO TERRESTRE, AQUÁTICO E EM ALTURA
D.1  -  Executar operações de busca
D.2  -  Localizar vítima
D.3  -  Observar condições oceanográficas
D.4  -  Aproximar-se da vítima
D.5  -  Abordar vítima
D.6  -  Dominar fisicamente suicida e vítima
D.7  -  Ventilar local do acidente
D.8  -  Cortar ferragens
D.9  -  Cavar local de soterramento
D.10  -  Desencarcerar vítimas
D.11  -  Rebocar afogado
D.12  -  Retirar afogado da água
D.13  -  Resgatar vítima
D.14  -  Capturar animais e insetos (peçonhentos, raivosos)

E  -  PRESTAR PRIMEIROS SOCORROS
E.1  -  Associar estado da vítima com local do acidente
E.2  -  Verificar nível de consciência da vítima
E.3  -  Liberar vias aéreas da vítima
E.4  -  Verificar respiração e circulação
E.5  -  Constatar hemorragias e deformidades
E.6  -  Proceder à respiração artificial
E.7  -  Fornecer suprimento de oxigênio
E.8  -  Fazer massagem cardíaca
E.9  -  Efetuar anamnese da vítima
E.10  -  Imobilizar vítima
E.11  -  Estabilizar a vítima
E.12  -  Transportar vítima para centro médico

F  -  COMBATER INCÊNDIOS
F.1  -  Triar informação sobre incêndio
F.2  -  Selecionar viaturas
F.3  -  Controlar tempo resposta
F.4  -  Posicionar viaturas e embarcações
F.5  -  Classificar ocorrência
F.6  -  Avaliar proporção e tipo de incêndio
F.7  -  Avaliar situações de risco
F.8  -  Definir plano de ação
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F.9  -  Evacuar local
F.10  -  Isolar área
F.11  -  Organizar trânsito local
F.12  -  Desenergizar o local
F.13  -  Acoplar mangueiras d`água (bomba-armar)
F.14  -  Procurar vítimas
F.15  -  Confinar combate a área atingida (salvatar)
F.16  -  Extinguir fogo
F.17  -  Escorar paredes, pavimentos, telhados, barrancos, poços
F.18  -  Revolver resíduos do incêndio
F.19  -  Eliminar possíveis focos de incêndio
F.20  -  Eliminar situações de risco
F.21  -  Mudar resíduos de lugar
F.22  -  Preservar local para perícia
F.23  -  Deixar local seguro

G  -  CONTROLAR ACIDENTES COM PRODUTOS PERIGOSOS
G.1  -  Identificar produto perigoso
G.2  -  Acionar órgãos responsáveis
G.3  -  Conter vazamento do recipiente
G.4  -  Criar diques de contenção
G.5  -  Demarcar distância de segurança
G.6  -  Afastar público do local
G.7  -  Monitorar condições atmosféricas
G.8  -  Reembalar produto perigoso
G.9  -  Neutralizar produtos perigosos
G.10  -  Montar corredor de descontaminação
G.11  -  Coletar resíduos da descontaminação

H  -  TRABALHAR COM SEGURANÇA E BIO-SEGURANÇA
H.1  -  Tomar vacinas
H.2  -  Submeter-se a exames periódicos
H.3  -  Higienizar equipamentos
H.4  -  Dirigir-se ao local da ocorrência com segurança
H.5  -  Cuidar da sua segurança e da equipe
H.6  -  Selecionar roupa conforme a ocorrência
H.7  -  Usar equipamento de proteção individual
H.8  -  Submeter-se a banho químico para descontaminação
H.9  -  Descontaminar equipamentos

Y  -  COMUNICAR-SE
Y.1  -  Orientar público
Y.2  -  Conversar com a vítima
Y.3  -  Ouvir relatos da vítima e testemunhas
Y.4  -  Trocar informações
Y.5  -  Comunicar-se através de sinais
Y.6  -  Informar dados da vítima
Y.7  -  Informar o centro de operações
Y.8  -  Chamar apoio
Y.9  -  Relatar ocorrências em formulário
Y.10  -  Confeccionar relatório de desempenho dos conveniados e parceiros

Z  -  DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
Z.1  -  Acalmar vítima
Z.2  -  Especializar-se profissionalmente
Z.3  -  Utilizar técnicas de salvamento e combate a incêndios
Z.4  -  Elaborar estatísticas
Z.5  -  Apoiar instituições de combate a incêndio (pam, prefeitura...)
Z.6  -  Trabalhar em equipe
Z.7  -  Zelar pelo meio ambiente
Z.8  -  Proteger patrimônio
Z.9  -  Requalificar-se profissionalmente
Z.10  -  Demonstrar prontidão
Z.11  -  Manter controle emocional
Z.12  -  Relacionar-se com a comunidade
Z.13  -  Demonstrar solidariedade
Z.14  -  Demonstrar humanidade
Z.15  -  Trabalhar com ética
Z.16  -  Operacionalizar viaturas e embarcações
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Z.17  -  Nadar com destreza
Z.18  -  Demonstrar resistência a fadiga
Z.19  -  Revelar coragem
Z.20  -  Inspirar confiança
Z.21  -  Persuadir suicida do contrário

5.4. Serão contratados 4 (quatro) postos de serviço, cabendo à Contratada disponibilizar um total de 8 (oito) bombeiros civis, 
observado o que segue:

5.5. Os profissionais designados para prestar os serviços devem ter comprovadamente a formação mínima exigida para o 
exercício da atividade e preenchimento dos postos, bem como ser credenciado junto ao CBMDF, conforme estabelecido na Lei 
11.901/2009,  Norma Técnica 007/2011 – CBM-DF e demais normas que venham a estabelecer exigências de formação;

5.6. Caberá à CONTRATADA verificar se o edifício da CONTRATANTE obedece às exigências de Sistemas de Proteção contra 
Incêndio e Pânico, conforme dispõe a Norma Técnica 001/2002, prezando para que sejam atendidas as especificações ainda não adaptadas 
à norma vigente, a partir da comunicação e relatório ao setor competente.

5.7. Composição da brigada:

5.7.1. Alocações do Bloco C – Edifício SEDE

a) 4 (quatro) postos de brigadistas diurno;

5.8. As empresas licitantes deverão considerar no mínimo o piso salarial e vale refeição/dia trabalhado, para a função de 
bombeiro profissional civil, conforme determina a Lei e a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria.

5.9. Horário de trabalho da brigada de incêndio:

Bloco C – Edifício SEDE
CATEGORIA DIAS HORÁRIOS QTD DE POSTOS QTD. DE PROFISSIONAIS ESCALA

Brigadista diurno 2ª a 2ª feira 07:00 às 19:00h 2 4 12 x 36 h
Brigadista diurno 2ª a 2ª feira 10:00 às 22:00h 2 4 12 x 36 h

5.10. As escalas, cargas horárias e respectivos horários de trabalho deverão observar o disposto na Lei nº 11.901/09, e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

5.11. Ficará a cargo da empresa, prever em sua planilha de custos, a cobertura das horas excedentes, visando o cumprimento do 
Art. 5º da Lei 11.901/09, a qual dispõe que jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso, num total de 36 (trinta e seis) horas semanais.

5.12. Nos finais de semana os postos de brigadistas deverão estar completos nos turnos das 07:00 às 22:00h, considerando a 
natureza dos serviços.

5.13. A CONTRATADA deverá apresentar a ESCALA MENSAL dos postos, que deverão estar cobertos das 07:00 às 22:00h, antes do 
início da execução contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços serão prestados nas dependências do Ministério do Esporte, localizado no Setor de Indústrias Gráficas Sul 
Quadra 04 Lote 083 Bloco C, do empreendimento denominado Capital Financial Center em Brasília/DF, bem como em outros imóveis que 
venham a ser ocupados pelo Ministério do Esporte em Brasília-DF.

6.2. Caso haja alguma alteração no endereço, a CONTRATANTE informará a CONTRATADA o novo endereço, a fim de viabilizar a 
continuidade da prestação do serviço, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO MATERIAL DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA EMPRESA

7.1. A empresa deverá fornecer, até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato, todos os equipamentos e materiais 
a serem utilizados pela equipe da brigada de incêndio, conforme especificado nos Anexos I-J e I-K do Termo de Referência, ressaltando que 
deverá ser disponibilizado, no primeiro dia de execução de serviço, pelo menos um conjunto de materiais e equipamentos imprescindíveis 
para atendimento emergencial.Os equipamentos e o materiais fornecidos pela CONTRATADA serão os dispostos nos Anexos I-J e I-K do 
Termo de Referência, sem prejuízo das exigências do Anexo H da Norma Técnica 007/2011- CBMDF.

7.2. Dos Materiais de Primeiros Socorros

7.2.1. Os materiais a serem utilizados devem ser novos, de primeira linha e de primeiro uso;

7.2.2. Os materiais deverão ser repostos sempre que o estoque atingir 50% do quantitativo estimado, devendo a Contratada 
comunicar imediatamente à Contratante, para que esta autorize reposição do material, observando o limite do valor da reposição que 
é limitado a 50% do valor da proposta do item material, constante na Planilha de Custos e Formação de Preços.

7.2.3. Na hipótese de prorrogação contratual, os materiais deverão ser recompostos nos quantitativos originais do contrato, 
não sendo, neste momento, confundido com valor de reposição definido no subitem 7.2.2.

7.2.4. A disposição anterior não afasta a responsabilidade da Contratada, no decorrer do contrato, de reposição do estoque 
quando este atingir 50% do quantitativo estimado, obedecendo a mesma regra estipulado no subitem 7.2.2.

7.3. Dos Equipamentos

7.3.1. Os equipamentos a serem utilizados devem ser novos, de primeira linha e de primeiro uso.

7.3.2. Os equipamentos serão de propriedade da empresa e deverão ser disponibilizados para a prestação dos serviços, 
sendo admitida a cobrança de valor de depreciação, todavia a propriedade não será transferida ao ME ao final do Contrato.

7.3.2.1. Os equipamentos não serão reajuste, sendo remunerado pela metodologia de depreciação.
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7.3.3. Os equipamentos somente serão repostos quando estiverem inutilizados, devendo a Contratada emitir laudo à 
Contratante, comprovando o dano do equipamento.

7.3.3.1. Caso haja comprovação de que a Contratada contribuiu para a inutilização, esta deverá repô-lo sem nenhum 
ônus à Contratante;

7.3.3.2. No caso de reincidência de troca do equipamento, a Contratada deverá apresentar relatório demonstrando as 
causas que levaram a sua substituição. Caso constatado que o equipamento não atendia aos requisitos do subitem, caberá à 
Contratada, à sua expensa, nova substituição.

7.3.3.3. Afastada a hipótese dos subitens anteriores, a área gestora do Contrato autorizará a Contratante a utilizar do 
valor previsto para a reposição dos equipamentos, observando o limite do valor da reposição

7.3.3.4. que é limitado a 50% do valor da proposta do item equipamentos, constante na Planilha de Custos e Formação 
de Preços..

7.3.4. O equipamento aplicado ao contrato deve ser custeado anualmente por seu valor de depreciação.

7.4. Das instalações 

7.5. O Ministério do Esporte oferecerá à Contratada o espaço físico necessário para instalação de postos de operações, controle 
e acompanhamento das atividades de brigada contra incêndio no Ministério do Esporte e demais áreas fiscais cobertas pela contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS UNIFORMES

8.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser 
desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo 
para o empregado e/ou à CONTRATANTE, observando o disposto art. 20 da Lei nº 7.102/1983, a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de 
Dezembro de 2012, em especial o seu Capítulo III, IN MPOG nº 02/2008, em especial ao conteúdo do Anexo VI e demais normas vigentes.

8.1.1. Os uniformes compreendem as seguintes peças do vestuário por empregado:

BOMBEIRO CIVIL
ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

01 01
Uniforme Individual - Padrão de bombeiro civil, com logotipo da empresa contratada na parte 
superior esquerda. Na parte superior direita o nome e tipo sanguíneo e fator RH do usuário na 

camiseta e na gandola
02 02 Par de meias pretas

03 01
Par de coturnos pretos, vulcanizados, com fecho lateral ou frontal tipo “zíper”; (modelos tipo/similar): 

kallucci, Guartelar, Atalaia
04 01 Blusa de frio (tipo japona)
05 02 Capas de proteção com capuz contra chuva, tamanho “G”

8.1.2. A CONTRATADA deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se 
trajando uniformes sempre limpos e em aparente estado de boa conservação, fornecidos às suas expensas.

8.1.3. Se, antes de completar 6 (seis) meses de uso, o uniforme, peça ou uniforme completo, apresentar (em) qualquer tipo 
de desgaste, ou não proporcionar boa aparência ao empregado, a CONTRATADA deverá proceder à imediata substituição da(s) peça
(s) desgastada(s) ou uniforme completo, contados da notificação da CONTRATANTE.

8.1.4. O primeiro conjunto do uniforme deverá ser entregue aos funcionários antes do início dos serviços, mediante recibo 
coletivo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue ao Gestor do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias, a contar da entrega.

8.1.5. Os demais conjuntos do uniforme deverão ser entregues aos funcionários, até 2 (dois) dias após o início da execução 
contratual, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue ao Fiscal do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias, a 
contar da entrega.

8.1.6. O custo dos uniformes não poderá ser repassado aos ocupantes dos postos de trabalho.

8.2. O fornecimento dos uniformes deverá seguir a seguinte forma:

8.2.1. 02 (dois) conjuntos completos no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo 
de uniforme a cada 6 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após comunicação escrita da Contratante, 
sempre que não atender as condições mínimas de apresentação;

8.2.2. No caso de empregada gestante, os uniformes ou ternos deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os 
sempre que estiverem apertados.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção;

9.3. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de 
serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da 
legislação trabalhista;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o art. 36, 
§8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

Página 9 de 24SEI/ME - 0116992 - Minuta de Contrato

27/10/2017http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_o...



9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos supervisores ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário;

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG 
n. 02/2008.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Apresentar duas faturas para pagamento, uma contendo o detalhamento dos serviços realizados e outra dos materiais 
utilizados para a execução dos serviços; Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e seus anexos, obedecendo 
ao disposto nas normas legais e regulamentares, com pessoal devidamente qualificado e identificado, portando crachá de identificação 
quando estiverem nas dependências do CONTRATANTE.

10.2. Fornecer os materiais e equipamentos necessários, nas quantidades especificadas na Cláusula Sétima  - DO MATERIAL DE 
CONSUMO E EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA EMPRESA.

10.3. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os 
danificados ser substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de 
modo a evitar danos à rede elétrica e aos que irão manusear.

10.3.1. Os equipamentos elétricos deverão conter etiquetas de eficiência energéticas com selo do INMETRO – classificação 
“A”.

10.4. Responsabilizar-se pelo uso de equipamentos que estejam dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

10.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

10.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução 
do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; 
enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

10.7. Responsabilizar-se e ressarcir quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de culpa ou dolo, causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em decorrência da execução do presente contrato, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da ciência do fato.

10.7.1. A Contratante notificará a Contratada formalmente por meio de e-mail ou ofício.

10.7.2. Responder por danos, avarias e desaparecimentos de bens materiais, causados ao Ministério do Esporte ou a terceiros, 
por seus empregados ou supervisores, em atividades nas dependências do ME, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos 
termos do Art. 70, da Lei nº 8.666/93, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias 
contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o Ministério do Esporte 
reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno 
direito.

10.8. Manter os equipamentos e acessórios em perfeito funcionamento, em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas pelos fabricantes.

10.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 
ocorridos nas dependências do CONTRATANTE.

10.10. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas do CONTRATANTE.

10.11. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer 
empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

10.12. Notificar o CONTRATANTE, todas as ocorrências que possam a vir embaraçar os serviços contratados.

10.13. Manter, durante a vigência contratual, informações atualizadas quanto ao endereço, razão social, endereço eletrônico e 
telefones da empresa.

10.14. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de total 
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas.

10.15. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.16. Indicar endereço de correspondência eletrônica e responsabilizar-se pelo conhecimento das comunicações que porventura 
forem encaminhadas pela CONTRATANTE, responsabilizando-se por informar providências adotadas ou manifestação, conforme o caso, 
dentro do prazo solicitado, inclusive pelas comunicações não recebidas por descumprimento do subitem 10.13.

10.17. Manter pessoal devidamente uniformizado de forma condizente com o serviço, fornecendo-lhe uniforme completo e dentro 
dos padrões de eficiência recomendáveis e especificado neste Termo de Referência, e ainda, em conformidade com o disposto no 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria.
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10.18. Manter os prestadores e supervisores devidamente identificados com o crachá fornecido pela CONTRATADA, que é de uso 
obrigatório no interior das instalações, em conformidade com normas internas do CONTRATANTE, bem como portando os cartões de 
acesso que são de uso pessoal e intransferível.

10.19. Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual - EPI, apontado para a 
categoria de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO e as  normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego.

10.20. Emitir e transmitir relatórios técnicos mensais, por meio eletrônico (via e-mail, pen-drive ou mídia digital) ao Fiscal do 
Contrato, contendo dados relativos à prestação dos serviços objeto do presente instrumento, cujas informações serão confrontadas com 
os controles elaborados pelo Ministério do Esporte como, por exemplo, período, posto, horário dos serviços, frequência, atrasos, licenças e 
faltas se houver e outros descontos, valores do posto de trabalho parciais e totais, materiais fornecidos (quantidade e preços), escala de 
férias dos empregados e seus respectivos substitutos, e outras informações em comum acordo com a fiscalização do contrato, 
objetivando, a título vestibular, a autorização da competente cobrança da prestação mensal dos serviços ao Ministério do Esporte.

10.21. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, o efetivo capacitado para ocuparem os 
postos, distribuídos conforme orientação do CONTRATANTE, informando, imediatamente, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 
assumir o Posto conforme o estabelecido.

10.21.1. Observar todas as diretrizes trabalhistas do efetivo empregado na execução contratual, bem como todas as normas e 
pactuações firmadas nas Convenções Coletivas de Trabalho da categoria quanto à carga horária, intervalos de descansos, benefícios 
legais como férias, licenças e demais direitos, ficando a cargo da CONTRATADA, sua adequação administrativa interna na alocação de 
pessoal para que todos os postos contratados permaneçam guarnecidos por todo o período e na forma descrita na Cláusula Quinta 
- DOS POSTOS DE SERVIÇOS VINCULADOS À CONTRATAÇÃO.

10.21.2. As reposições e demais ajustes necessários à CONTRATADA para manter os postos contratados devidamente ocupados 
por profissionais deverá ser observada na Planilha de Custos juntada à proposta, quanto da participação do certame. Não será aceita 
manifestação posterior quanto a não previsão de reposição de funcionários ausentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade o 
ônus da despesa ou penalidades previstas neste instrumento quando verificada a ocorrência de postos de trabalho não ocupados.

10.22. Manter pessoal suficiente para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente.

10.23. Efetuar a reposição dos postos de trabalho no prazo máximo de 3 (três) horas, após a comunicação ao supervisor, com a 
ciência do fiscal do contrato, em eventual ausência de funcionário, inclusive nos horários para almoço e refeições – observando as 
diretrizes trabalhistas no que tange ao intervalo intrajornada.

10.23.1. A reposição deverá ser feita por profissional de cargo compatível com o ausente, devendo ser apresentado para efeito 
de comprovação da compatibilidade, folha de ponto dos dias repostos e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS 
assinada com o respectivo cargo, para pagamento da fatura.

10.24. Em nenhuma hipótese será permitida a ausência de profissional em qualquer posto de trabalho contratado, para garantia da 
perfeita execução dos serviços.

10.25. Comunicar formal e previamente ao Fiscal do Contrato mudança de posto, transferência ou substituição de qualquer 
prestador em atividade na execução do contrato.

10.26. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

10.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Administração.

10.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

10.29. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas 
situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.

10.30. Orientar os funcionários quanto à devolução dos crachás de identificação ou equivalente, nos casos de remanejamento da 
sede do serviço prestado, término da substituição, demissão da empresa e outros afastamentos que o desvinculem da prestação do 
serviço junto ao CONTRATANTE, salvo nos casos de férias e dispensas eventuais.

10.31. Orientar seus empregados a manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato.

10.31.1. O supervisor deverá ser indicado mediante declaração da Contratada em papel timbrado, contendo o nome completo, 
nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e contatos.

10.31.2. Cabe ressaltar que o Supervisor possuirá papel administrativo de ação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, não 
devendo permanecer constantemente no Ministério do Esporte, cabendo aos Brigadistas de plantão o papel de acompanhamento 
diário da prestação dos serviços nas dependências do Órgão.

10.31.3. O Supervisor deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 
para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao 
assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos inerentes à 
implantação dos postos de trabalho vinculados ao contrato.

10.31.4. Instruir o Supervisor quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

10.31.5. O Supervisor da CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, 
em dias alternados, registrando presença e alterações/orientações porventura observadas em livro específico, com a ciência e 
assinatura do fiscal do contrato.
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10.31.6. Prever todo o efetivo de profissionais necessário para garantir a operação dos Postos nos regimes contratados, 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

10.32. Apresentar, quando do início da prestação dos trabalhos e anualmente, atestados de antecedentes civil, criminal, Atestado 
de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os funcionários que venham a prestar serviços ao CONTRATANTE;

10.33. Realizar as suas expensas e na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de 
trabalho de seus empregados, os exames de saúde exigidos (admissão, periódico, mudanças de função e demissão), renovando e 
apresentando os respectivos comprovantes anualmente e/ou sempre que solicitado pelo Ministério do Esporte.

10.34. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela 
Administração, bem como impedir que o funcionário que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou 
retorne às instalações do CONTRATANTE.

10.35. O controle de frequência a ser adotado pela CONTRATADA deverá ser realizado de forma eletrônica, em conformidade com 
o que estabelece as diretrizes disciplinadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, com sistemas de registro que deverá ser 
implantado no endereço em que ocorrer a prestação dos serviços.

10.36. O sistema de controle de frequência deverá ser implantado, às expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação do contrato, e deverá possuir mecanismo para registro biométrico, a fim de se evitar burla aos horários de 
entrada e saída.

10.37. O Supervisor deverá registrar e controlar a frequência e a pontualidade do seu pessoal, em caso de eventuais falhas no 
sistema eletrônico, bem como as ocorrências dos postos de serviço a fim de prestar esclarecimentos ao Fiscal do contrato.

10.38. Caso o controle de frequência seja feito por folha de ponto, não serão aceitos formulários preenchidos de forma britânica.

10.39. Exigir que os prestadores de serviço alocados para o cumprimento do objeto licitado cumpram fielmente o Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal do CONTRATANTE (Decreto N.º 1.171 de 22/6/1994, Decreto N.º 6.029, de 
1/2/2007 e Portaria GM N.º 46 – Ministério do Esporte)

10.40. Abster-se de contratar empregados indicados por parte de servidores ou qualquer outro que esteja vinculado ao 
CONTRATANTE. (Decreto nº 7.203 de 04 de junho de 2010.)

10.41. Prestar quaisquer esclarecimentos, imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.42. Apresentar ao CONTRATANTE planilha com programação de férias de todos os prestadores, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias do início do gozo desse direito.

10.43. Declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e dos equipamentos de propriedade do 
Ministério do Esporte, discriminados no Inventário de Bens e Equipamentos, o qual a empresa CONTRATADA receberá ao assinar o 
contrato.

10.44. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com 
similares de propriedade da Administração.

10.45. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos.

10.46. Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista 
na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013.

10.47. A empresa deverá apresentar, após a assinatura do Contrato, conforme modelo constante do Anexo I-E do Termo de 
Referência - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR, em que assuma o compromisso sob as penas da lei, que não utilizará, 
na execução do contrato, pessoal que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do Ministério do Esporte.

10.48. No início da contratação, a contar da assinatura do contrato até o prazo de 30 (trinta) dias, a Contratada deverá apresentar 
à Contratante, a relação dos seguintes itens:

10.48.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, endereço residencial, telefone, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

10.48.2. Declaração de que tem pleno conhecimento dos bons antecedentes civil e criminal de cada um dos prestadores de 
serviços alocados ao contrato (por meio de certidões criminais negativas junto ao TJDFT e Justiça Federal), responsabilizando-se civil e 
administrativamente pela execução dos serviços.

10.48.3. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

10.48.4. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

10.48.5. Comprovante de escolaridade de acordo com a CBO da categoria;

10.48.6. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato para cada novo empregado que se 
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado ao Fiscal, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança 
do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

10.49. A Contratante deverá ser comunicada, de imediato, qualquer alteração porventura existente durante a vigência contratual.

10.50. A Contratada deverá entregar mensalmente à Fiscalização, nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
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salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados, e ainda, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008, conforme segue:

a) Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

b) Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou 
entidade contratante:

c) Cópia dos contra-cheques dos empregados relativos ao mês da prestação dos serviços e cópia de recibos de depósitos 
bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares tais como, vale-transporte, vale alimentação, uniformes e 
quaisquer outras obrigações dispostas na planilha de formação de preços, bem como todos os comprovantes a que 
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de todos os empregados;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato;

f) aos depósitos do FGTS; e

g) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do 
contrato.

10.51. Caso a Contratante solicite, a Contratada devera apresentar a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e o Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados – CAGED dos prestadores de serviço vinculados ao contrato.

10.52. Ao final do contrato com o Ministério do Esporte, caso a Contratada pretenda prosseguir com o prestador de serviço em seu 
quadro de pessoal, esta deverá apresentar comprovação de manutenção do prestador por meio de declaração.

10.53. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução 
contratual, a Contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

10.54. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

10.55. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.56. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias.

10.57. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários dos empregados utilizados nos serviços contratados até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, 
exibindo, mensalmente, documentação comprobatória, geral e individualizada, originais ou autenticados em cartório e/ou conferidos com 
o original pelo CONTRATANTE.

10.58. A CONTRATADA deverá realizar o pagamento dos salários dos empregados por depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.

10.59. A CONTRATADA deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de 
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas:

10.59.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e 
da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

10.59.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

10.59.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus 
direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

10.60. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que tem ou instalará escritório em 
Brasília - DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade 
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

10.61. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.62. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.63. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente 
subsequente;
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10.64. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.65. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;

10.66. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar N.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão 
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, 
todos da LC 123, de 2006.

10.66.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal 
do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10.67. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.68. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião 
do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento de direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n. 02/2008.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

11.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, conforme modelo ANEXO I - L do Termo de 
Referência, pelo(a) responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

11.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.3. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.

11.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.5. O recebimento provisório ou definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.

11.5.1. Os materiais e equipamentos, serão recebidos por um servidor. Em virtude da necessidade dos serviços, os itens 
ficaram disponíveis na sala da brigada.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

12.1. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual em 100% (cem por cento) do tempo 
para todos os postos contratados.

12.2. Na falta ou impedimento de algum colaborador, quebra ou defeito de equipamentos, a CONTRATADA deverá disponibilizar 
cobertura no prazo máximo de 03 (três) horas a contar da data da notificação da CONTRATADA.

12.3. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar os procedimentos constantes no presente 
Instrumento, sob a fiscalização da CONTRATANTE, de forma a identificar eventuais falhas dos equipamentos ou danos causados a esses, ou 
outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço;

12.4. Para fins de avaliação da qualidade dos serviços que foram realizados, bem como seu aceite, o(s) fiscal(is) do contrato, 
devidamente nomeado, preencherá mensalmente o Acordo de Níveis de Serviços - ANS, conforme Anexo I-H do Termo de Referência, que 
será encartado no Processo de acompanhamento contratual, e igualmente, no processo de pagamento, sendo utilizado como base, caso 
seja necessário deliberar acerca da glosa ou aplicação de sanções/penalidades.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Contrato estão de acordo com no Art. 3º da Lei nº. 8.666/93, com redação 
dada pela Lei nº. 12.349, de 2010; Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 2010; Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010;  Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000;

13.2. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a execução dos serviços, 
no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos;

13.3. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução dos serviços não decorra qualquer 
degradação ao meio ambiente;

13.4. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que 
vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades;

13.5. A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, preferencialmente em papel timbrado, 
conforme modelo contido no anexo I-I do Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA
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14.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - Os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação;

V - A existência de dotação orçamentária específica como condição à prorrogação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR

15.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

15.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o 
exercício de 2017 e 2018, a cargo do Ministério do Esporte, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da 
respectiva Nota de Empenho:

Unidade Gestora/Gestão: 180002/00001

Programa de Trabalho: 27122212320000001 - Administração da Unidade

Elemento de despesa: 3.3.90.37

Fonte: 0100000000

16.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EMPENHO 

17.1. A Nota de Empenho só será emitida após comprovação da regularidade junto ao SICAF e consulta ao CADIN, conforme 
estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, bem como verificação da regularidade das obrigações trabalhistas.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura o momento em que o Órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato.

18.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do período de 
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do 
art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente 
acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação 
poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de 
corrigir a situação.

18.8. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não for 
possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

18.9. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.9.1. não produziu os resultados acordados;

18.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.9.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada,
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18.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.

18.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF.

18.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 
31 da Lei 8.212, de 1993.

18.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços 
previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM= Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

19.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura deste Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 
56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado 
por igual período a critério da Administração CONTRATANTE.

19.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos 
por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

19.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

19.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após 
o término da vigência contratual.

19.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

19.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

19.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

19.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

19.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MP n.º 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.

19.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária.

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação 
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a 
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

19.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.10. Será considerada extinta a garantia:

19.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro 
a titulo de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

19.10.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência 
de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REPACTUAÇÃO

20.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato 
será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições 
aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 2008.

20.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do 
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço.

20.3. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais como tributos, 
despesas com vale- transporte, alimentação dos funcionários, entre outras.

20.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.4.1. Para os custos relativos à posto de trabalho, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos 
financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.4.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao 
valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa;

20.4.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital.

20.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso 
de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.5.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de posto de 
trabalho;

20.5.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os 
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa);

20.5.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação 
de preços do mercado;

20.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula 
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão.

20.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser 
dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas.

20.8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de posto de trabalho da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou 
na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

20.9. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também serão 
objeto de preclusão com o encerramento do contrato.

20.10. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, apresentação de comprovantes de pagamentos dos 
valores atualizados, dos insumos, dos uniformes, e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo, devidamente registrado no Ministério 
do Trabalho e Emprego, com vistas a fundamentar a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

20.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser comprovado 
com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo.

20.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas  que tratem do 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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20.13. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos 
custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

20.14. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos 
e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

20.14.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

20.14.2. as particularidades do contrato em vigência;

20.14.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

20.14.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

20.14.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, 
desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

20.14.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

20.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

20.15.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.15.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 
próximas repactuações futuras; ou

20.15.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de 
posto de trabalho em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

20.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à 
diferença porventura existente.

20.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e 
da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

20.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

20.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, 
caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONTA VINCULADA

21.1. As provisões realizadas pelo ME para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão de obra da licitante 
vencedora, serão destacadas do valor mensal do contrato, e depositadas em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada 
para movimentação e aberta em nome da licitante vencedora.

21.2. A movimentação da conta vinculada será realizada mediante autorização do ME, exclusivamente para o pagamento dessas 
obrigações.

21.3. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

21.3.1. 13º salário;

21.3.2. Férias e Abono de Férias;

21.3.3. Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

21.3.4. Impacto sobre férias e 13º salário.

21.4. O ME deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando os termos para a abertura da 
conta corrente vinculada.

21.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida 
dos seguintes atos:

21.6. Solicitação do CONTRATANTE, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, no 
nome da empresa;

21.7. Assinatura pela licitante vencedora, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo específico da instituição 
financeira oficial que permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à 
autorização do ME.

21.8. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde 
que obtenha maior rentabilidade.

21.9. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de 
compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

21.10. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado 
durante a primeira vigência do contrato.

21.11. A licitante vencedora poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para utilizar os valores da conta vinculada para o 
pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
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21.12. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados 
ocorridas durante a vigência do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar ao ME, os documentos comprobatórios da ocorrência 
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

21.13. O ME expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para 
a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data 
da apresentação dos documentos comprobatórios da licitante vencedora.

21.14. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência 
bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

21.15. A Licitante vencedora deverá apresentar ao ME, no prazo máximo de 03 (três) dias, o comprovante das transferências 
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

21.16. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à licitante vencedora, no momento do encerramento do contrato, 
na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

21.17. Os valores provisionados para atendimento serão discriminados conforme tabela a seguir:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS INCIDENTE SOBRE A 
REMUNERAÇÃO

ITEM %

13º salário 8,33%

Férias e Abono de Férias 12,10%

Adicional do FGTS – Rescisão sem justa causa 5,00%

Subtotal 25,43%

Grupo A – sobre Férias e 13º Salário* 7,39% 7,60% 7,82%

Total 32.82%33,03%33,25%

Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100.

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, 
da Lei nº 8.212/91.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES/ALTERAÇÕES

22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

23.1. O contrato poderá ser alterado na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos de sua execução, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando, dessa forma, álea econômica extraordinária e extracontratual, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial, nos termos do Art. 65, II, d, da Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores.

23.2. O pedido deverá ser fundamentado com todos os meios que comprovem impactos nos custos do contrato.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO REAJUSTE

24.1. Será admitido o reajuste de preço dos insumos nos termos do §1º do art. 2º do Decreto 1.054/94, com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, mediante a aplicação do (Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE), desde que seja observado o interregno mínimo de 1(um) ano, contado da data da assinatura do contrato, 
para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

24.1.1. Os preços serão reajustados de acordo com a variação, calculado por meio da seguinte fórmula:

R = Po [(I-Io)/Io]

Onde:

R = valor do reajuste;

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
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Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

24.2. Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no 
item anterior.

24.3. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, ou por apostilamento, caso 
realizado em outra ocasião.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

25.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 
Decreto nº 2.271, de 1997.

25.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, Acordo de Nível de 
Serviços, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, 
quando for o caso.

25.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva 
dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

25.4.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da 
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso;

25.4.2. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

25.4.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

25.4.4. Comprovante de escolaridade de acordo com a CBO da categoria;

25.4.5. Demais documentos citados anteriormente;

25.4.6. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato para cada novo empregado que se 
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado ao Fiscal, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança 
do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

25.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva 
dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

25.5.1. O Fiscal do Contrato deverá receber da Contratada, mensalmente, os comprovantes do cumprimento das obrigações 
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
empregados:

a) Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

b) Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou 
entidade contratante:

c) Cópia dos contra-cheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e cópia de recibos de 
depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares tais como, vale-transporte, vale alimentação, uniformes e 
quaisquer outras obrigações dispostas na planilha de formação de preços, bem como todos os comprovantes a que 
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de todos os empregados;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato;

f) aos depósitos do FGTS; e

g) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do 
contrato.

25.5.2. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS de que trata o subitem 25.5.1, até o último dia útil de mês, o Fiscal notificará a contratada por 
meio de Ofício e dará o prazo de 15 (quinze) dias corridos para comprovação dos atos.

25.5.3. Decorrido o prazo, e não havendo quitação das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, como garantia de 
cumprimento das obrigações por parte deste Ministério, o Fiscal:

25.5.3.1. Notificará a CGRL (Coordenação Geral de Recursos Logísticos), como autoridade competente, informando o fato 
e junto com cópia do Ofício enviado à Contratada, conforme item 25.5.2, solicitando proceder o pagamento devido aos 
trabalhadores, através da retenção da fatura mensal da Contratada, em valor proporcional ao inadimplemento, conforme prevê 
a Portaria do Ministério do Planejamento nº 409 de 21/12/2016.
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25.5.3.2. Após, notificar o Sindicato da categoria do trabalhador, por meio de Ofício, contendo cópia do Ofício 
encaminhado à Contratada, conforme item 25.5.2, solicitando o acompanhamento do pagamento das verbas trabalhistas pelo 
Ministério, vedando assim quaisquer cobranças indevidas por parte dos empregados.

25.5.4. Se os pagamentos forem realizados pela Contratante diretamente ao trabalhador, por conta das previsões descritas 
nos subitens 25.5.3.1 a 25.5.3.2, não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidades.

25.6. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução 
contratual, a Contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

25.6.1. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração.

25.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.8. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias.

25.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.10. São também competências do Fiscal, dentre as outras já previstas e as em vigor na legislação vigente:

a) conferir antes a documentação apresentada pela contratada, o cálculo da Retenção da Conta Vinculada, a 
regularização da empresa junto ao SICAF;

b) confeccionar a Planilha-mensal contendo os campos: nome completo do empregado, função exercida, dias 
efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas e ocorrências, e demais informações que julgar necessárias, tais como 
comprovantes de cursos, etc.

c) analisar restituição da garantia de execução à Contratada após finalização do contrato, respeitando os prazos previstos 
na legislação, ajustes e repactuações, observar data base da categoria prevista na CCT, analisar o Acordo de Nível de 
Serviço com base nas informações obtidas mensalmente;

d) documentos que se fizerem necessários , bem como a regularidade fiscal da empresa, a restituição da garantia 
contratual, analisar os pedidos de atestados de capacidade técnica.

25.11. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta de 
preços, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

25.12. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

26.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Contrato.

26.2. A fusão, cisão ou incorporação somente serão admitidas, após análise e consentimento prévio e por escrito do Ministério do 
Esporte, e desde que não afetem a boa execução do objeto.

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

27.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

27.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

27.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

27.1.3. fraudar na execução do contrato;

27.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

27.1.5. cometer fraude fiscal;

27.1.6. não mantiver a proposta.

27.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do 
impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

27.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da 
apresentação da fatura;
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27.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

27.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

27.3.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contrarrecibo, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração, nas seguintes situações:

27.3.1.1. Descumprimento das obrigações contratuais, bem como atraso de pagamento de verbas trabalhistas;

27.3.1.2. Reincidência de glosas por meio do Acordo de Nível de Serviços, por três meses consecutivos pelo mesmo 
motivo;

27.3.1.3. Entrega da documentação obrigatória para pagamento, conforme definido na Cláusula Décima Oitava - 
DO PAGAMENTO.

27.4. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das 
obrigações assumidas, incidente sobre o valor da fatura, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do Contrato, recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente.

27.4.1. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da data definida para o 
regular cumprimento da obrigação.

27.5. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura,no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
CONTRATANTE pela não execução parcial do Contrato.

27.6. Multa de até 10% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE 
pela não execução total do Contrato.

27.7. Multa de até 5% sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações advindas da 
presente contratação.

27.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

27.9. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos;

27.10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

27.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, e as descritas nos artigos 5º e 6º da Lei nº 
12.846/2013, regulamentado pelo Decreto n.º 8.420/2015, a Contratada que:

27.11.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;

27.11.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

27.11.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

27.12. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de 
aplicação, sendo aplicável cumulativamente.

27.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis.

27.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

27.15. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No 
caso de declaração de inidoneidade o prazo para manifestação será de 10 dias corridos, de acordo com a Lei 8.666/1993.

27.16. As sanções administrativas passíveis de aplicação à CONTRATADA não se confundem com as glosas e poderão ser aplicadas 
de forma concomitante

27.17. No caso de aplicação de glosas por 3 (três) ocorrências quaisquer, por motivos distintos ou repetidos no período de 3 (três) 
meses consecutivos, será aberto processo de apuração de penalidade para aplicação das sanções cabíveis por inexecução parcial dos 
serviços, bem como a reincidência no disposto no anexo I-H do Termo de Referência - Acordo de Níveis de Serviço.

27.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.

27.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

27.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades 
decorrentes atos ilícitos alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESCISÃO

28.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS deste Contrato, bem como no Termo de Referência do Edital.

28.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa.
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28.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 
8.666, de 1993.

28.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

28.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

28.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

28.4.3. Indenizações e multas.

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

29.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA ASSINATURA DIGITAL 

30.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de 
Informações do Ministério do Esporte – (SEI), garantida a eficácia das Cláusulas:

30.1.1. Em conformidade com o disposto § 2º do art. 10 da MPV 2.200-2/01, a assinatura do contrato pelo representante 
oficial da CONTRATADA, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e 
aceite do presente documento.

30.1.2. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, 
não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

30.2. A assinatura do contrato está condicionada à consulta prévia ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como consulta ao CEIS, CADIN e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
verificação quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas correspondentes.

31. CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

31.1. A contar da data do encerramento do contrato, qualquer pendência financeira relativa à prestação do serviço pela 
CONTRATADA deverá ser cobrada ao CONTRATANTE em um prazo máximo de 90 (noventa) dias;

31.2. Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições como forma de justificar a não prestação do 
serviço, objeto deste Contrato, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações;

31.3. Para cotação deverão ser observados os pisos salariais das respectivas categorias, firmado em acordo coletivo para a 
categoria correspondente;

31.4. Fica vedada, por parte de servidores do Ministério do Esporte a indicação de candidatos aos postos de trabalho objeto da 
contratação proposta (inciso XII do art. 7º do Anexo I da Portaria Ministerial nº 1.516/2006, publicada no Diário Oficial da União de 
15/09/2006).

31.5. Os prestadores de serviço alocados para o cumprimento do objeto licitado deverão cumprir fielmente as normas internas do 
Ministério do Esporte.

31.6. Dos casos omissos:

31.6.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei 
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

31.7. Das Vedações:

31.7.1. É vedado à CONTRATADA:

31.7.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

31.7.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei.

32. CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

32.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

32.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

32.3.

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA
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Documento assinado eletronicamente por Wescley Pereira da Silva, Pregoeiro(a), em 23/10/2017, às 19:36, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 4º,Inciso II, da Portaria nº 144 de 11 de maio de 2017 do Ministério do Esporte.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0116992 e o código CRC CF00F857.

Referência: Processo nº 58000.109846/2017-41 SEI nº 0116992
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